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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTAMINAÇÃO. 
INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E 
DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL 
PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.  
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade 
para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de 
saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM) passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal 
da FUNASA, em razão do disposto na Lei n. 8.029/1991 e no 
Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex 
officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de 
Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria n. 
1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 
de 17/2/2022). 
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte 
autora pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o 
período que exerceu a função de agente de saúde pública, causando 
angústia e pânico em torno da questão, de modo que para revisar 
esse entendimento é necessário o revolvimento do suporte fático-
probatório do presente feito, o que seria inviável em sede de recurso 
especial.
 4. Agravo  interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTAMINAÇÃO. 
INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E 
DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL 
PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.  
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade 
para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de 
saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 
(SUCAM) passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal 
da FUNASA, em razão do disposto na Lei n. 8.029/1991 e no 
Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex 
officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de 
Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria n. 
1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 
de 17/2/2022). 
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte 
autora pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o 
período que exerceu a função de agente de saúde pública, causando 
angústia e pânico em torno da questão, de modo que para revisar 
esse entendimento é necessário o revolvimento do suporte fático-
probatório do presente feito, o que seria inviável em sede de recurso 
especial.
 4. Agravo  interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

de minha lavra, às e-STJ fls. 671/676, em que não conheci do recurso especial, em vista 

da aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.

A parte agravante defende, em síntese, que seu apelo nobre é 

regular e não demanda o reexame de matéria fática.

Impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão merece ser mantida.

Acerca da tese de ilegitimidade passiva ad causam, defendida pela 

recorrente, verifico que o Tribunal a quo decidiu a controvérsia na linha do entendimento 

jurisprudencial do STJ, no sentido de que "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 

ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) passou, posteriormente, a 

integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei n. 8.029/1991 e 

no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro 

de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por 

força da Portaria n. 1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).

A propósito do tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE 
INSETICIDA (DDT). DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E DA FUNASA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA NOVO JULGAMENTO.
[...]
6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor 
admite em sua petição inicial, muito embora tenha sido admitido na 
função de agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de 
pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 
100/1991, e, desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex 
officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de 
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Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.
7. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 
1/7/2021.) (Grifos acrescidos).

Incide, nesse aspecto, como óbice ao recurso especial, a Súmula 83 

do STJ.

Acerca da efetiva ocorrência do dano, do nexo de causalidade e da 

necessidade de comprovação do prejuízo sofrido, veja o entendimento do Tribunal local 

(fls. 453/454):

Na hipótese dos autos, o autor apresentou o exame laboratorial realizado pelo 
Centro de Assistência Toxicológica (Ceatox), da Unesp, indicando a presença 
de inseticidas do Grupo Organoclorado -BHC e pp’-DDD no organismo do 
autor, a razão de 1,3 e 2,1 ppb (partes por bilhão), respectivamente, deixando 
clara, conforme nova regulamentação de que trata a matéria (Portaria nº 24, de 
24/07/1994, a qual conferiu novos parâmetros para controle biológico da 
exposição ocupacional a alguns agentes químicos, suprimindo totalmente os 
valores de referência anteriormente fixados para o DDT, por exemplo, antes 
constante no seu Anexo II daNR-7), a contaminação do postulante pelo uso e 
manuseio de pesticidas e também porque demonstrados os demais 
pressupostos da responsabilidade civil do Estado.
Assim, muito embora o autor, eventualmente, não sofra de patologias 
relacionadas à atividade laboral mencionada, entendo que faz jus a 
mencionada indenização por dano moral, isso porque, se não sofre de males 
físicos e/ou psíquicos decorrentes da manipulação, desprotegida e sem 
treinamento adequado pelo manuseio de produtos tóxicos, como o DDT, em 
suas atividades laborais, com certeza sofreu e continua sofrendo, no mínimo, a 
angústia causada pela contaminação e pelo pânico produzido em torno da 
questão, com reflexo em suas relações sociais, a começar pelas relações 
familiares, em casos que tais.
 

Como se vê, em face das premissas fáticas assentadas no acórdão 

objurgado, a modificação do entendimento firmado pelas Instâncias ordinárias no sentido 

da procedência da pretensão indenizatória demandaria, induvidosamente, o reexame de 

todo material cognitivo produzido nos autos, providência incompatível com a via 

especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ART. 219 DO CPC/73. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEVER DE INDENIZAR. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca da 
comprovação dos danos morais e materiais, da falha no serviço e do nexo de 
causalidade, tal como colocadas essas questões nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
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óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 150.872/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 03/02/2017).
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
CONTAMINAÇÃO DO CORPO DE AGENTE DE CONTROLE DE 
ENDEMIAS POR DDT. DANO MORAL CONFIGURADO. PRAZO 
PRESCRICIONAL COM INÍCIO NA DATA EM QUE O SERVIDOR TEM 
CONHECIMENTO DA EFETIVA CONTAMINAÇÃO DO SEU 
ORGANISMO. NEXO CAUSAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 21 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa, que 
anteriormente trabalhou na Sucam, com pedido de indenização por danos 
biológicos e materiais que lhe teriam sido causados pelo contato prolongado 
com substâncias de alta toxicidade.
O pedido de indenização por danos biológicos foi rejeitado, por falta de 
provas, tendo o de indenização por dano moral sido julgado procedente, diante 
da prova da contaminação do corpo do autor por DDT. A indenização foi 
fixada em R$ 3.000,00 por ano de exposição desprotegida ao produto. 2. Não 
se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
julga integralmente a lide e soluciona a controvérsia. O órgão julgador não é 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
3. A jurisprudência do STJ é de que, em se tratando de pretensão de reparação 
de danos morais e/ou materiais dirigidas contra a Fazenda Pública, o termo 
inicial do prazo prescricional de cinco anos (art.
1º do Decreto 20.910/1932) é a data em que a vítima teve conhecimento do 
dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio da actio nata, uma 
vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparar de danos 
antes deles ter ciência. Nesse sentido: REsp 1.642.741/AC, Rel. Min Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/4/2017; AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016.
4. No caso concreto, embora o recorrido certamente soubesse que havia sido 
exposto ao DDT durante os anos em que trabalhou em campanhas de saúde 
pública, pois falava-se até em "dedetização" para se referir ao processo de 
borrifamento de casas para eliminação de insetos, as instâncias ordinárias 
consideraram que o dano moral decorreu da ciência pelo servidor de que o seu 
sangue estava contaminado pelo produto em valores acima dos normais, o que 
aconteceu em 2009, apenas dois anos antes do ajuizamento da ação.
5. Se já se poderia cogitar de dano moral pelo simples conhecimento de que 
esteve exposto a produto nocivo, o sofrimento psíquico surge induvidosamente 
a partir do momento em que se tem laudo laboratorial apontando a efetiva 
contaminação do próprio corpo pela substância.
6. As regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece, referidas no art. 375 do CPC/2015, levam à 
conclusão de que qualquer ser humano que descubra que seu corpo contém 
quantidade acima do normal de uma substância venenosa, sofrerá angústia 
decorrente da possibilidade de vir a apresentar variados problemas no futuro.
7. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial" 8. Violação ao art. 21 do CPC/1973 não 
prequestionada. Incidência da Súmula 211/STJ.
9. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.689.996/AC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 6/3/2019.) 
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(Grifos acrescidos).

Por fim, “a inadmissão do recurso especial interposto com 

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes” (AgInt nos EDcl no REsp 

1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

3/4/2023, DJe de 11/4/2023).

Não deve ser aplicada a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.551.295 / DF
Número Registro: 2024/0016266-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00739937120154013400

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE GONCALVES SOBRINHO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE GONCALVES SOBRINHO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA43109792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2024 00:54:01
Código de Controle do Documento: b06807d4-e633-4078-95a6-0e5924dd007b


